
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2239627 - SP (2025/0405030-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI

AGRAVANTE :
UNIMED  DE  RIBEIRÃO  PRETO  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MÉDICO 

ADVOGADOS : RICARDO SORDI MARCHI - SP154127
LARISSA TEUBER MARQUES - SP449614

AGRAVADO : FELIPE FREITAS DE ARAÚJO ALVES 
ADVOGADO : GUSTAVO GIANI - SP406807

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. DESTINATÁRIO
DA PROVA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DE OUTRO TRATAMENTO EFICAZ,
EFETIVO E  SEGURO JÁ  INCORPORADO AO ROL DA ANS.  REVISÃO.  SÚMULA
7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA 283/STF. DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO (DUT). FUNÇÃO RESTRITIVA NÃO
RECONHECIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O magistrado pode rejeitar a produção de prova reputada desnecessária, quando o
acervo  documental  já  se  mostra  adequado  para  formar  o  convencimento,  sendo
incabível reabrir a instrução sem demonstração concreta de prejuízo. 
2. Rever as conclusões do Tribunal de origem quanto à não comprovação da existência
de outro tratamento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol  da ANS exigiria o
reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ). 
3.  A  ausência  de  impugnação  a  fundamento  do  acórdão  recorrido  atrai  o  óbice  da
Súmula 283 do STF, aplicável por analogia. 
4. Entende a Segunda Seção que a "Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida
apenas  como  elemento  organizador  da  prestação  farmacêutica,  de  insumos  e  de
procedimentos no âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva
inibir  técnicas  diagnósticas  essenciais  ou  alternativas  terapêuticas  ao  paciente,
sobretudo  quando  já  tiverem  sido  esgotados  tratamentos  convencionais  e  existir
comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em evidências" (REsp
2.038.333/AM,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  relator  para  o  acórdão  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 24/4/2024, DJe 8/5/2024). 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
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de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2239627 - SP (2025/0405030-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI

AGRAVANTE :
UNIMED  DE  RIBEIRÃO  PRETO  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MÉDICO 

ADVOGADOS : RICARDO SORDI MARCHI - SP154127
LARISSA TEUBER MARQUES - SP449614

AGRAVADO : FELIPE FREITAS DE ARAÚJO ALVES 
ADVOGADO : GUSTAVO GIANI - SP406807

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. DESTINATÁRIO
DA PROVA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DE OUTRO TRATAMENTO EFICAZ,
EFETIVO E  SEGURO JÁ  INCORPORADO AO ROL DA ANS.  REVISÃO.  SÚMULA
7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA 283/STF. DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO (DUT). FUNÇÃO RESTRITIVA NÃO
RECONHECIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O magistrado pode rejeitar a produção de prova reputada desnecessária, quando o
acervo  documental  já  se  mostra  adequado  para  formar  o  convencimento,  sendo
incabível reabrir a instrução sem demonstração concreta de prejuízo. 
2. Rever as conclusões do Tribunal de origem quanto à não comprovação da existência
de outro tratamento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol  da ANS exigiria o
reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ). 
3.  A  ausência  de  impugnação  a  fundamento  do  acórdão  recorrido  atrai  o  óbice  da
Súmula 283 do STF, aplicável por analogia. 
4. Entende a Segunda Seção que a "Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida
apenas  como  elemento  organizador  da  prestação  farmacêutica,  de  insumos  e  de
procedimentos no âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva
inibir  técnicas  diagnósticas  essenciais  ou  alternativas  terapêuticas  ao  paciente,
sobretudo  quando  já  tiverem  sido  esgotados  tratamentos  convencionais  e  existir
comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em evidências" (REsp
2.038.333/AM,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  relator  para  o  acórdão  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 24/4/2024, DJe 8/5/2024). 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE RIBEIRÃO PRETO –

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão singular da minha lavra em

que neguei provimento ao recurso por entender, a) inexistente cerceamento de defesa,

b) aplicação dos parâmetros dos EREsp 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, c) incidência da

Súmula 7/STJ, d) incidência, por analogia, da Súmula 283/STF (fls. 425-432).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que houve violação dos arts. 7º, 355, I, e 464 do Código de Processo Civil; e do art. 5º,

LV, da Constituição Federal, sustentando cerceamento de defesa pelo indeferimento da

perícia  e  o  afastamento  das  Súmulas  7/STJ  e  283/STF.  Afirma  ter  impugnado  a

conclusão sobre a inexistência de alternativa terapêutica eficaz e defende a aplicação

das  teses  da  ADI  7.265  e  a  prevalência  das  Diretrizes  de  Utilização  como  norma

regulatória cogente.

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega correção da

decisão, reforça a suficiência da prova documental, aponta indicação expressa em bula

para migrânea crônica, sustenta obrigatoriedade de cobertura à luz do art. 10, § 13, da

Lei  9.656/1998 e reafirma a natureza organizadora das Diretrizes de Utilização, com

incidência da Súmula 7/STJ (fls. 445-462).

É o relatório.

VOTO

Originariamente, trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por Felipe

Freitas  de  Araújo  Alves  em  face  de  Unimed  de  Ribeirão  Preto  –  Cooperativa  de

Trabalho Médico, com pedido de fornecimento de tratamento para enxaqueca crônica

por aplicação de toxina botulínica, conforme prescrição médica juntada, com histórico

de insucesso de terapias convencionais e impacto relevante na vida diária.

A  sentença  determinou  o  custeio  do  tratamento  conforme  a  indicação

médica,  na  rede  credenciada  ou  por  reembolso  contratual,  confirmando  a  tutela

antecedente.  Fixou  honorários,  posteriormente  majorados  em  grau  do  recurso,  e

rejeitou a alegação de cerceamento, por reputar suficiente o conjunto documental para

decidir a controvérsia concreta.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação. Reconheceu a cobertura

com base no art. 10, §§ 12 e 13, da Lei 9.656/1998, aplicou jurisprudência do Tribunal

Superior  sobre  o  caráter  organizador  da  Diretriz  de  Utilização,  e  registrou  que  a

operadora não demonstrou alternativa terapêutica eficaz disponível no rol, majorando

honorários para R$ 2.000,00.

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno.

O  agravo  interno  afirma  cerceamento  de  defesa  e  alega  impugnação

específica, porém o acórdão de origem afastou o cerceamento diante da suficiência da

prova documental e da livre apreciação da prova pelo julgador. A decisão manteve esse
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entendimento, bem como consignou não ter o plano de saúde enfrentado a conclusão

sobre a ausência de comprovação de tratamento alternativo eficaz já incorporado ao

rol, nos seguintes termos (fls. 426-432):

Inicialmente,  no  que  tange  ao  cerceamento  de  defesa,  tem-se  que  as  partes
possuem direito à produção de provas, ao contraditório e à ampla defesa. Como
todo  direito,  contudo,  também  esses  direitos  não  são  irrestritos  ou  infinitos.  A
Constituição e a lei infraconstitucional, por exemplo, trazem algumas balizas que
limitam esses direitos, assim como o traz o disposto no art. 371 do CPC.
Por isso, não se cogita de cerceamento de defesa no caso, tendo em vista ser da
livre discricionariedade do magistrado decidir por sua produção, necessária ou não,
desde  que  seja  fundamentado  e  demonstrado  que  o  feito  se  encontrava
suficientemente instruído – como o foi na situação presente.
[...]
Ademais,  verifico que o Tribunal de origem concluiu,  em observância ao quanto
decidido  por  esta  Corte  Superior,  nos  EREsp  n.  1.886.929  e  nos  EREsp  n.
1.889.704,  que  a  seguradora  não  comprovou  a  existência  de  outro  tratamento
eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao referido rol.
Alterar  a  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de  origem  demandaria,
necessariamente, o reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor
do disposto na Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  ROL  DE  PROCEDIMENTOS  DA  ANS.  RECUSA  DE
COBERTURA  DE  MEDICAMENTO.  ESCLEROSE  MÚLTIPLA.
MEDICAMENTO  QUE  NÃO  CONSTAVA  DO  ROL  DA  ANS.  SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL  APTA  A  AUTORIZAR  O  CUSTEIO  DO  TRATAMENTO.
AGRAVO  DESPROVIDO.  RECURSO  QUE  DEIXA  DE  IMPUGNAR
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO  CPC/2015. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Colegiado estadual julgou a lide de acordo com a convicção formada
pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta negativa
de cobertura ao tratamento médico solicitado, eis que o tratamento de saúde
não era experimental, tendo sido apurado tecnicamente à luz de evidências
científicas  constantes  do  Laudo  Médico  Pericial  que  o  tratamento  era
imprescindível  e  urgente.  Portanto,  qualquer  alteração  nesse  quadro
demandaria o reexame de todo o conjunto probatório, o que é vedado a esta
Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Conforme entendimento desta Quarta Turma, firmado no julgamento
do REsp  1.733.013/PR,  o  rol  de procedimentos mínimos da ANS não
pode ser visto como meramente exemplificativo, tampouco a cobertura
do  plano  de  saúde  como  ilimitada,  não  sendo  correto  afirmar  ser
abusiva a exclusão do custeio dos meios e dos materiais necessários
ao tratamento indicado pelo médico assistente que não estejam no rol
da ANS ou no conteúdo contratual.
3.  No presente  caso,  a  necessidade de se custear  medicamento não
previsto, à época, no rol da ANS encontra-se justificada, devido ao fato
de o beneficiário apresentar esclerose múltipla cujo tratamento com o
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medicamento  Ocrelizumabe  era  adequado  à  garantia  de  sua
sobrevivência, conforme apontado pelo Laudo Médico Pericial, devendo
ser  mantida  a  determinação  das  instâncias  ordinárias  de  custeio  do
procedimento pelo plano de saúde.
4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 932,
III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.919.402/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1/7/2021.)

Além disso, nas razões do seu recurso especial a parte recorrente não enfrentou de
modo  direto  a  conclusão  sobre  a  ausência  de  comprovação  de  tratamento
alternativo eficaz já incorporado ao rol, restringindo-se a alegar a taxatividade do rol
da ANS.
Nesse ponto, evidenciada a falta de dialeticidade da argumentação desenvolvida no
recurso especial, incide, por analogia, a Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.

Persistem,  assim,  os  óbices  de  reexame  fático-probatório  e  a  ausência

de ataque direto e específico ao fundamento relativo à não comprovação de alternativa

terapêutica eficaz e segura já incorporada ao rol da ANS.

Quanto à prevalência das Diretrizes de Utilização como norma regulatória

cogente, a decisão agravada consignou que a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça tem se posicionado no sentido de que "A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser

entendida apenas como elemento organizador da prestação farmacêutica, de insumos e

de  procedimentos  no  âmbito  da  Saúde  Suplementar,  não  podendo  a  sua  função

restritiva inibir técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente,

sobretudo  quando  já  tiverem  sido  esgotados  tratamentos  convencionais  e  existir

comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em evidências" (REsp

2.038.333/AM, Segunda Seção, DJe de 8/5/2024). Nesse mesmo sentido:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  NEGATIVA  DE
COBERTURA  DE  EXAME  GENÉTICO.  ROL  DA  ANS.  MITIGAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  SEQUENCIAMENTO  DE  EXOMA.  PACIENTE  ACOMETIDO
POR TRÊS TIPOS DE NEOPLASIA MALIGNA.  AUSÊNCIA DE DIAGNÓSTICO.
INVESTIGAÇÃO  DE  DOENÇAS  GENÉTICAS.  DIRETRIZES  DE  UTILIZAÇÃO.
MERO  ELEMENTO  ORGANIZADOR  DE  PROCEDIMENTOS.  COBERTURA
DEVIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  Segunda  Seção,  ao  julgar  os  EREsps  1.889.704/SP  e  1.886.929/SP,
uniformizou o entendimento de ser o rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser
mitigado quando atendidos determinados critérios.
2.  "A  Diretriz  de  Utilização  (DUT)  deve  ser  entendida  apenas  como  elemento
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no âmbito
da  Saúde  Suplementar,  não  podendo  a  sua  função  restritiva  inibir  técnicas
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diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, sobretudo quando
já  tiverem sido  esgotados  tratamentos  convencionais  e  existir  comprovação  da
eficácia da terapia à luz da medicina baseada em evidências" (REsp 2.037.616/SP,
Relator  para  acórdão  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 24/4/2024, DJe de 8/5/2024).
3.  A  DUT  vigente  à  época  da  negativa  de  cobertura  do  exame  (RN-ANS  n.
428/2017)  previa  expressamente  a  obrigatoriedade  de  cobertura  de  exames  de
sequenciamento genético, incluída a tecnologia de sequenciamento de exoma, para
as condições genéticas listadas na DUT.
4. No caso, considerando os parâmetros fixados pela Segunda Seção nos EREsps
1.886.929/SP e 1.889.704/SP, e embora o quadro clínico do paciente, acometido
por três tipos distintos de neoplasias malignas, não esteja expressamente elencado
na DUT, mostra-se devida a cobertura do exame, mormente considerando que o
relatório do médico assistente indicou a existência de doença atual e a existência
de dúvidas acerca do diagnóstico definitivo mesmo após a realização de outros
exames convencionais.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  1.915.458/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 18/2/2025, DJEN de 5/3/2025.)

CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. NEGATIVA DE COBERTURA
DE  EXAME  PET-CT.  ABUSIVIDADE.  SÚMULA  N.  83/STJ.  DANOS  MORAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE REANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise
do dever de cobertura de tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas
uma diretriz na referida resolução. Na hipótese de procedimento para o tratamento
de câncer, a ausência de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a
obrigação de custear o referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico,
com  vistas  à  preservação  da  saúde  do  beneficiário  se  a  doença  é  coberta
contratualmente.
2.  "A  Diretriz  de  Utilização  (DUT)  deve  ser  entendida  apenas  como  elemento
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no âmbito
da  Saúde  Suplementar,  não  podendo  a  sua  função  restritiva  inibir  técnicas
diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, sobretudo quando
já  tiverem sido  esgotados  tratamentos  convencionais  e  existir  comprovação  da
eficácia  da  terapia  à  luz  da  medicina  baseada  em  evidências."  (REsp  n.
2.037.616/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  relator  para  acórdão  Ministro
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Segunda  Seção,  julgado  em  24/4/2024, DJe  de
8/5/2024.).
3  Na  hipótese  de  recusa  de  oferta  do  tratamento  de  saúde,  resultando  em
inadimplemento contratual,  o reembolso tem natureza de indenização por danos
materiais, não se limitando aos preços praticados pelo plano de saúde.4. Quanto
aos danos morais, o recurso especial não comporta exame, na medida em que a
pretensão demanda o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula
n. 7 do STJ).
Agravo interno improvido
(AgInt no REsp n. 2.108.594/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)
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Quanto  à  majoração  de  honorários  requerida  pela  parte  ora  agravada,

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, só tem

cabimento  quando inaugurada  uma nova  instância,  não  sendo essa  a  hipótese  em

apreço.

Por fim, quanto ao pedido da parte ora agravada para aplicação de multa,

registro que, em que pese o não provimento do recurso, a sua interposição, por si só,

não pode ser considerada como protelatória ou como litigância de má-fé, de modo que

incabível,  por  ora,  a  aplicação  de  penalidade  à  parte  que  exerce  regularmente

faculdade processual prevista em lei (EDcl no AgInt nos EAREsp 782.294/DF, de minha

relatoria, Segunda Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE RIBEIRÃO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO
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AGRAVANTE : UNIMED DE RIBEIRÃO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO 

ADVOGADOS : RICARDO SORDI MARCHI - SP154127
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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